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PROCESSO: 030/0010521/2023 

RECORRENTE: Focus Contabilidade de Supermercados Eireli 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 3011094 

TRIBUTO: ISSQN 

AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR Nº 60864 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso voluntário interposto pela empresa Focus Contabilidade de 

Supermercados Eireli, contra a decisão de primeira instância que julgou 

improcedente a impugnação ao Auto de Infração nº 60864, lavrado pela emissão 

equivocada de documentos fiscais. 

O Fiscal autuante apurou que o contribuinte retificou sua declaração no PGDAS, 

sem substituir as notas fiscais correspondentes, deixando de recolher o ISS 

devido ao Município de Niteroi. 

A decisão de primeira instância manteve as penalidades aplicadas, 

fundamentando-se na correta apuração da base de cálculo e na 

proporcionalidade das sanções impostas. 

A decisão de primeira instância analisou os seguintes pontos: 

1. Falta de Clareza do Auto de Infração: A autoridade julgadora concluiu que o 

auto de infração apresenta de forma clara e objetiva os elementos necessários à 

sua constituição, incluindo a base legal, os critérios de definição da base de 

cálculo e planilhas demonstrativas. 
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2. Ausência de dolo ou culpa: A autoridade julgadora explica que a aplicação da 

legislação pertinente ao caso independe da análise de dolo ou culpa, bastando a 

comprovação da falta de cumprimento da obrigação acessória. 

Em seu recurso voluntário, a recorrente reitera os argumentos apresentados na 

impugnação, concentrando-se nos seguintes pontos: 

1. Falta de Clareza do Auto de Infração: Alega que o auto não apresenta 

claramente os cálculos e critérios utilizados pela autoridade fiscal. 

2. Erro na Definição da Base de Cálculo: Contesta o método utilizado para 

determinar a base de cálculo, argumentando que a utilização do maior valor entre 

os declarados nas notas fiscais e no PGDAS é incorreta. 

3. Ausência de dolo ou culpa. 

A análise da tempestividade do recurso voluntário deve considerar o prazo de 

30 dias a partir da data de recebimento do Aviso de Recebimento (AR) da decisão 

de primeira instância. O AR referente à comunicação da decisão foi assinado em 

09/04/2024. O recurso voluntário foi apresentado por e-mail em 08/05/2024, 

sendo portanto tempestivo, pois foi interposto dentro do prazo legal de 30 dias. 

Após resumo detalhado do processo e dos argumentos apresentados, passamos 

a deliberar sobre os pontos devolvidos para análise do Conselho de 

Contribuintes por meio do Recurso Voluntário interposto: 

1. Falta de Clareza do Auto de Infração: 

A clareza do auto de infração é um requisito essencial para a validade do ato 

administrativo. No presente caso, a decisão de primeira instância demonstrou 
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que o auto inclui todos os elementos necessários, conforme previsto no art. 48 da 

Lei Municipal nº 3.368/2018.  

Art. 48 O auto de infração deverá conter: 

I - a qualificação do autuado; 

II - o local, a data e a hora da lavratura; 

III - a descrição pormenorizada dos fatos; 

IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 

V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 

30 (trinta) dias, contados da data da ciência; e 

VI - nome, assinatura e número da matrícula do Fiscal de Tributos responsável pela 

autuação. 

No anexo ao auto de infração constante às fls. 4 e 5 do presente processo pode ser 

encontrada a lista de notas fiscais emitidas em desacordo com o regulamento, 

demonstrando claramente o valor apurado para o cálculo da multa aplicada, 

regularmente prevista no Art. 121, I, “c” da Lei nº 2597/08: 

“Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação do 

Imposto sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes multas:  

I - relativamente aos documentos fiscais:  

c) emissão em desacordo com os requisitos regulamentares: multa no valor da Referência 

M0 por documento fiscal;” 

2. Erro na Definição da Base de Cálculo: 
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A metodologia adotada pelo fiscal para a definição da base de cálculo, utilizando 

o maior valor entre aqueles declarados nas notas fiscais e no PGDAS, encontra 

respaldo na legislação municipal. Essa prática visa assegurar a correta apuração 

do tributo e combater possíveis práticas de sonegação fiscal, conforme o princípio 

da verdade material. Vale ressaltar que a apuração efetuada levou em 

consideração valores declarados pelo próprio contribuinte, que em momento 

processual algum apresentou qualquer comprovação de que não representariam 

seu real movimento econômico. 

3. Ausência de dolo ou culpa 

No tocante à alegação de ausência de culpa ou dolo, é importante salientar que a 

aplicação de multas por descumprimento de obrigações acessórias independe da 

comprovação de culpa ou dolo por parte do contribuinte. A obrigação acessória 

é autônoma e seu descumprimento enseja a aplicação da penalidade prevista em 

lei, independentemente da intenção ou negligência do contribuinte. A Lei 

Municipal nº 2597/08 estabelece claramente que a penalidade se dá pelo simples 

fato do descumprimento da obrigação, sendo irrelevante a presença de dolo ou 

culpa. 

Diante do exposto, concluo pela manutenção da decisão de primeira instância, 

negando provimento ao recurso voluntário interposto pela empresa Focus 

Contabilidade de Supermercados Eireli.  

 

Niteroi, 19 de maio de 2024. 

 

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 19/05/2024 12:01

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 19/05/2024 12:01
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  Código de
Autenticação:  4C21D21A58F85037-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

 De ordem ao Conselheiro Ermano Torres Santiago para emitir relatório e voto nos autos, observando os
prazos regimentais.

Em 22 de maio de 2024 

 

Documento assinado em 22/05/2024 09:40:40 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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ISSQN- RECURSO VOLUNTÁRIO -  AUTO DE 
INFRAÇÃO Nº 60864  EMISSÃO DE NOTAS 
FISCAIS  EM DESACORDO COM 
REGULAMENTO –  INEXISTÊNCIA DA FALTA 
DE CLAREZA DO AUTO DE INFRAÇÃO – 
APLICAÇÃO DE MULTA INDEPENDE DE 
AUSÊNCIA DE DOLO OU CULPA -  
MANUTENÇÃO DAS PENALIDADES 
APLICADAS. RECURSO VOLUNTÁRIO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 

PROCESSO: 030/0010521/2023 

 

 Sr. Presidente e demais conselheiros... 

 

                                  

                               Trata-se de recurso voluntário contra a decisão de 
1ª instância que julgou improcedente a impugnação da empresa 
Focus Contabilidade de Supermercados Eireli, devido a emissão de 
Notas Fiscais de Serviço Eletrônica (NFS-e) em desconformidade com 
a legislação vigente.                                                         

                                O presente relata que o “contribuinte foi excluído do 
Simples Nacional, de ofício, pela Receita Federal, e promoveu a 
retificação de declarações por meio dos PGDAS, em 02/02/2022, 
zerando as receitas anteriormente declaradas. Entretanto não 
substituiu as notas fiscais emitidas, (...) não gerando, por 
conseguinte, documentos de arrecadação municipal, para 
recolhimento de ISS. 

                                 

 Em sede de impugnação o contribuinte argumenta 
que: 
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1. Houve falta de clareza no auto de infração: sustenta que o auto 
não apresenta forma clara nos critérios para definição da base de 
cálculo utilizada na fixação da multa 

2.  Alega que a imposição de multa tributária para obrigações 
acessórias somente se justifica diante da ocorrência de 
comportamento ilícito por parte do contribuinte, não ocorrendo 
dolo ou culpa. 
Pugna pela nulidade do auto de infração. 
 

                                A decisão da 1ª instância afastou o argumento da 
impugnante referente a falta de clareza do Auto de Infração, relata 
que o embasamento legal utilizado pelo fiscal, art. 121, inciso I, alínea 
“c”, da Lei nº 2.597/08, bem como os demais elementos constitutivos 
do auto, mostram-se claros e corretos. Quanto à alegação de 
ausência de dolo ou culpa, tampouco deve prospera, por falta 
absoluta de previsão legal. A legislação, já reproduzida acima, não 
subordina a multa à ocorrência de dolo ou culpa. Em verdade, a mera 
comprovação da falta de cumprimento da obrigação acessória já é 
suficiente para a necessária autuação. 

                                      Assim sendo a 1ª instância entendeu e opinou pela  
improcedência da impugnação. 

  

                            O contribuinte insurgiu com Recurso Voluntario 
reproduzindo os mesmos argumentos da impugnação 

                            A representação fazendária ao analisar o caso 
entendeu e opinou pelo conhecimento e desprovimento recurso 
voluntário. 

 
 

É o relatório 
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O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos 
requisitos de admissibilidade previstos nas normas. 

Acompanho integralmente o parecer da Representação 
Fazendária, todo procedimento assim como qualquer ato 
administrativo deve ser conduzido com estrita observância aos 
princípios constitucionais, sob pena de nulidade.  Para uma análise 
detalhada e fundamentada sobre o recurso voluntário interposto 
pelo contribuinte, é imperativo examinar os diversos aspectos 
jurídicos e fáticos envolvidos no caso, conforme narrado no 
contexto. O foco inicial será a clareza e validade do auto de infração, 
bem como a metodologia de apuração da base de cálculo da multa 
e a questão da ausência de dolo ou culpa.  

O auto de infração do processo em pauta contém todos os 
elementos necessários para garantir a clareza e a compreensão do 
contribuinte acerca das infrações que lhe são imputadas, com 
fundamento no art. 48 da Lei Municipal nº 3.368/2018, assim como 
restou evidente a emissão irregular dos documentos fiscais por 
parte da impugnante. Assim, o embasamento legal utilizado pelo 
fiscal, art. 121, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 2.597/08, bem como os 
demais elementos constitutivos do auto, mostram-se claros e 
corretos. No anexo ao auto de infração constante às fls. 4 e 5  
consta a lista de notas fiscais emitidas em desacordo com o 
regulamento, demonstrando claramente o valor apurado para o 
cálculo da multa aplicada. afastando a alegação do contribuinte pela 
falta de Clareza do Auto de Infração.  

A alegação do contribuinte de que não houve dolo ou culpa 
no descumprimento das obrigações acessórias não é suficiente para 
afastar a penalidade aplicada. A legislação municipal, 
especificamente a Lei nº 2597/08, estabelece que a aplicação de 
multas por descumprimento de obrigações acessórias é autônoma e 
independe da comprovação de dolo ou culpa. Este entendimento 
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está em consonância com o disposto no art. 136 do CTN, que prevê 
que as infrações tributárias independem da intenção do agente.  

 

Após uma análise detalhada dos elementos constantes no 
auto de infração, da metodologia de apuração utilizada pelo fiscal e 
da legislação municipal aplicável ao caso, conclui-se que a decisão 
de primeira instância está correta ao confirmar a validade do auto 
de infração e a aplicação da multa, independentemente da 
comprovação de dolo ou culpa. A clareza do auto de infração, a 
metodologia de apuração baseada no princípio da verdade material 
e a autonomia das obrigações acessórias são pontos que reforçam a 
validade da penalidade aplicada. O recurso voluntário interposto 
pelo contribuinte não apresenta argumentos suficientes para 
afastar a penalidade aplicada, e a decisão de primeira instância.  

 

Diante do exposto e considerando todas as normativas e 
argumentações jurídicas abordadas e aplicáveis ao caso em questão 
voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário, 
ratificando a decisão de 1º instância. 

                                    

                                       Niterói, 19 de junho de 2024 

 

                                    ERMANO TORRES SANTIGO 

                                                      CONSELHEIRO                                      

 

Anexado por: ERMANO TORRES SANTIAGO     Matrícula: 720396397 Data: 19/06/2024 22:59

Assinado por: ERMANO TORRES SANTIAGO - 720396397
Data: 19/06/2024 22:59
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ISSQN- RECURSO VOLUNTÁRIO -  AUTO DE 
INFRAÇÃO  REGULAMENTAR Nº 60864  
DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA –  INEXISTÊNCIA DA FALTA DE 
CLAREZA DO AUTO DE INFRAÇÃO – 
APLICAÇÃO DE MULTA INDEPENDE DE 
AUSÊNCIA DE DOLO OU CULPA -  
MANUTENÇÃO DAS PENALIDADES 
APLICADAS. RECURSO VOLUNTÁRIO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 

PROCESSO: 030/0010521/2023 

 

 Sr. Presidente e demais conselheiros... 

 

                                  

                               Trata-se de recurso voluntário contra a decisão de 
1ª instância que julgou improcedente a impugnação da empresa 
Focus Contabilidade de Supermercados Eireli, devido a emissão de 
Notas Fiscais de Serviço Eletrônica (NFS-e) em desconformidade com 
a legislação vigente.                                                         

                                O presente relata que o “contribuinte foi excluído do 
Simples Nacional, de ofício, pela Receita Federal, e promoveu a 
retificação de declarações por meio dos PGDAS, em 02/02/2022, 
zerando as receitas anteriormente declaradas. Entretanto não 
substituiu as notas fiscais emitidas, (...) não gerando, por 
conseguinte, documentos de arrecadação municipal, para 
recolhimento de ISS. 

                                 

 Em sede de impugnação o contribuinte argumenta 
que: 
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1. Houve falta de clareza no auto de infração: sustenta que o auto 
não apresenta forma clara nos critérios para definição da base de 
cálculo utilizada na fixação da multa 

2.  Alega que a imposição de multa tributária para obrigações 
acessórias somente se justifica diante da ocorrência de 
comportamento ilícito por parte do contribuinte, não ocorrendo 
dolo ou culpa. 
Pugna pela nulidade do auto de infração. 
 

                                A decisão da 1ª instância afastou o argumento da 
impugnante referente a falta de clareza do Auto de Infração, relata 
que o embasamento legal utilizado pelo fiscal, art. 121, inciso I, alínea 
“c”, da Lei nº 2.597/08, bem como os demais elementos constitutivos 
do auto, mostram-se claros e corretos. Quanto à alegação de 
ausência de dolo ou culpa, tampouco deve prospera, por falta 
absoluta de previsão legal. A legislação, já reproduzida acima, não 
subordina a multa à ocorrência de dolo ou culpa. Em verdade, a mera 
comprovação da falta de cumprimento da obrigação acessória já é 
suficiente para a necessária autuação. 

                                      Assim sendo a 1ª instância entendeu e opinou pela  
improcedência da impugnação. 

  

                            O contribuinte insurgiu com Recurso Voluntario 
reproduzindo os mesmos argumentos da impugnação 

                            A representação fazendária ao analisar o caso 
entendeu e opinou pelo conhecimento e desprovimento recurso 
voluntário. 

 
 

É o relatório 
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O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos 
requisitos de admissibilidade previstos nas normas. 

Acompanho integralmente o parecer da Representação 
Fazendária, todo procedimento assim como qualquer ato 
administrativo deve ser conduzido com estrita observância aos 
princípios constitucionais, sob pena de nulidade.  Para uma análise 
detalhada e fundamentada sobre o recurso voluntário interposto 
pelo contribuinte, é imperativo examinar os diversos aspectos 
jurídicos e fáticos envolvidos no caso, conforme narrado no 
contexto. O foco inicial será a clareza e validade do auto de infração, 
bem como a metodologia de apuração da base de cálculo da multa 
e a questão da ausência de dolo ou culpa.  

O auto de infração do processo em pauta contém todos os 
elementos necessários para garantir a clareza e a compreensão do 
contribuinte acerca das infrações que lhe são imputadas, com 
fundamento no art. 48 da Lei Municipal nº 3.368/2018, assim como 
restou evidente a emissão irregular dos documentos fiscais por 
parte da impugnante. Assim, o embasamento legal utilizado pelo 
fiscal, art. 121, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 2.597/08, bem como os 
demais elementos constitutivos do auto, mostram-se claros e 
corretos. No anexo ao auto de infração constante às fls. 4 e 5  
consta a lista de notas fiscais emitidas em desacordo com o 
regulamento, demonstrando claramente o valor apurado para o 
cálculo da multa aplicada. afastando a alegação do contribuinte pela 
falta de Clareza do Auto de Infração.  

A alegação do contribuinte de que não houve dolo ou culpa 
no descumprimento das obrigações acessórias não é suficiente para 
afastar a penalidade aplicada. A legislação municipal, 
especificamente a Lei nº 2597/08, estabelece que a aplicação de 
multas por descumprimento de obrigações acessórias é autônoma e 
independe da comprovação de dolo ou culpa. Este entendimento 
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está em consonância com o disposto no art. 136 do CTN, que prevê 
que as infrações tributárias independem da intenção do agente.  

 

Após uma análise detalhada dos elementos constantes no 
auto de infração, da metodologia de apuração utilizada pelo fiscal e 
da legislação municipal aplicável ao caso, conclui-se que a decisão 
de primeira instância está correta ao confirmar a validade do auto 
de infração e a aplicação da multa, independentemente da 
comprovação de dolo ou culpa. A clareza do auto de infração, a 
metodologia de apuração baseada no princípio da verdade material 
e a autonomia das obrigações acessórias são pontos que reforçam a 
validade da penalidade aplicada. O recurso voluntário interposto 
pelo contribuinte não apresenta argumentos suficientes para 
afastar a penalidade aplicada, e a decisão de primeira instância.  

 

Diante do exposto e considerando todas as normativas e 
argumentações jurídicas abordadas e aplicáveis ao caso em questão 
voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário, 
ratificando a decisão de 1º instância. 

                                    

                                       Niterói, 19 de junho de 2024 

 

                                    ERMANO TORRES SANTIGO 

                                                      CONSELHEIRO                                      

 

Anexado por: ERMANO TORRES SANTIAGO     Matrícula: 720396397 Data: 25/06/2024 16:59

Assinado por: ERMANO TORRES SANTIAGO - 720396397
Data: 25/06/2024 16:59
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Assinado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE - 2265148
Data: 11/07/2024 16:40
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